PROJETO DE LEI Nº       177    /01.

Ver Substitutivo à pág. 05

Autoriza o Executivo Municipal a implantar através da Secretaria Municipal da Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social “PROGRAMA DE AMPARO AO IDOSO” e dá outras providências.


Artigo 1º- Fica o Poder Público Municipal, autorizado a implantar, através da Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social o “Programa de Amparo ao Idoso”.


Parágrafo Único – Será de competência do Executivo Municipal estabelecer padrões de atendimento a população acima de 65 (sessenta e cinco) anos no que se refere nos itens abaixo:


I – Toda e qualquer pessoa acima de 65 (sessenta e cinco) anos de idade terá o privilégio de pronto atendimento em qualquer área do segmento social, (bancos, repartições públicas, divisões de atendimento em geral) devido às condições físicas decorrente da idade.


II – Todos os idosos acima de 65 (sessenta e cinco)  anos deverão receber tratamento geriátrico indiscriminadamente da doença portadora (seja aids, gripe, cardiopatia), condição ou situação que se enquadra diante da sociedade.


Artigo 2º- Caberá a Secretaria Municipal de Saúde proporcionar o melhor atendimento aos enquadrados no dispositivo anterior, contratando médico geriatras especializados, para o atendimento aos idosos do município, proporcionando-lhes também a medicação necessária.  Caso a mesma não for de competência do fornecimento da Rede Municipal de Saúde, que seja providenciada pela Secretaria Municipal de Assistência Social.


Artigo 3º- Caberá também a Secretaria Municipal da Saúde antecipar o agendamento geriatrico isentando-os de consultas futuras que devem ser realizadas sem demora, acompanhadas de programa de vacinação.


Artigo 4º- Caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social do Município criar programa de lazer, em parceria com grupos de terceira idade, ou grupos independentes do segmento, visando evidencializar os cuidados com a saúde mental, física, intelectual do idoso, que poderá exercer várias atividades recreativas, sob a orientação de recreacionistas, aleatoriamente vinculada a programas psicológicos por profissionais competentes, e equipes de trabalho em geriatria.


Artigo 5º- Comportarão este fórum, além das secretarias municipais envolvidas, as associações que trabalham com idosos, e os próprios idosos.

Artigo 6º- O Poder Público Municipal regulamentará esta lei, definindo a competência dos órgãos municipais, bem como respeitando a aplicação dos princípios dispostos nos referidos artigos e os padrões de qualidade evidenciados nesta lei.

Artigo 7º- Os recursos necessários para atender as despesas com a execução desta lei, serão obtidos mediante parceria com empresas de iniciativa privada ou governamental.
Artigo 8º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de sessões, 23 de outubro de 2001.

           JULIANA ANDRIÃO DAMUS

         Vereadora
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JUSTIFICATIVA


A própria Constituição Federal dispõe em seu artigo 203, inciso V, a “garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao Idoso, que comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme disposição da lei”, e em seu artigo 230, determina: que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem estar garantindo-lhes o direito a vida”. Em nenhum lugar, porém, se refere ao direito do trabalho como base e condição de sustentação da vida Ao contrário em seu artigo 40 , proíbe o idoso de trabalhar, impondo-lhe uma aposentadoria compulsória, quando consegue ter o deferimento para recebê-la. 


Sabendo que nem sempre, a realidade deste benefício chega a fazer parte da programação de vida de nossos idosos, é que surge a proposta de Amparo aos Idosos no município de Araraquara. 


Não temos conhecimento ao certo do número de pessoas acima de 65 anos carentes em nossa cidade, mas sabemos que elas existem e enfrentam a realidade do abandono e da falta de recursos. 


Dados projetados pela World Helath Statistics Annvals, o ano de 1982 indicava que o Brasil era considerado no ano de 1950, o 16º país do mundo em população de idosos;  o mesmo instituto de pesquisa revela que no ano de 2025, o Brasil será a 6ª nação com maior número de idosos em todo o mundo, com aproximadamente 32 milhões com mais de 60 anos de idade. O crescimento desta população se dará, em decorrência das conquistas tecnológicas e da medicina moderna que proporcionarão longevidade, aumentando a expectativa de vida do homem acima dos 70 anos de idade.


Sabendo deste aumento populacional de idosos, é que trouxemos para o âmbito municipal essas questões com o objetivo de cuidar dos nossos idosos de uma maneira digna. A proposta é antecipar esses cuidados para que desde o presente momento, eles tenham uma melhor qualidade de vida e segurança no convívio social, e apoio necessário para transcender os problemas da velhice.

Sala de sessões, 23 de outubro de 2001.

           JULIANA ANDRIÃO DAMUS

                   Vereadora
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº       177    /01.

Autoriza o Executivo Municipal a implantar através da Secretaria Municipal da Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social e demais Secretarias competentes, “PROGRAMA DE AMPARO AO IDOSO” e dá outras providências.


Artigo 1º- Fica o Poder Público Municipal, autorizado a implantar, através da Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social e demais Secretarias competentes, em concordância com o Conselho Municipal do Idoso, o “Programa de Amparo ao Idoso”.


Parágrafo Único – Será de competência do Executivo Municipal estabelecer padrões de atendimento a população acima de 60 (sessenta) anos no que se refere nos itens abaixo:


I – Toda e qualquer pessoa acima de 60 (sessenta) anos de idade terá a prioridade de pronto atendimento em qualquer área do segmento social, (bancos, repartições públicas, divisões de atendimento em geral) devido às condições físicas decorrente da idade.


II – Todos os idosos acima de 60 (sessenta) anos receberão atendimento nas especialidades médicas que se fizerem necessárias, compreendendo também exames complementares de rotina, ou de alta complexidade, internação hospitalar (quando prescrita), indiscriminadamente do tipo de doença considerada. 


Artigo 2º- Caberá a Secretaria Municipal de Saúde proporcionar o melhor atendimento aos enquadrados no dispositivo anterior, proporcionando-lhes também a medicação necessária. Caso o fornecimento não seja de competência da Rede Municipal de Saúde, a mesma será providenciada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com os critérios de avaliação sócio – econômica estabelecidos pela mesma secretaria. 


Artigo 3º- Caberá também a Secretaria Municipal da Saúde antecipar o agendamento nas unidades médicas de saúde, isentando-os de consultas futuras que devem ser realizadas sem demora, acompanhadas de programa de vacinação.


Artigo 4º- Caberá as Secretarias Municipais competentes a criação de programas, em parceria com grupos de terceira idade, ou grupos independentes do segmento, visando evidencializar os cuidados com a saúde mental, física e social do idoso, que poderá exercer várias atividades sócio-recreativas e culturais, sob orientação vinculadas a programas que serão monitorados por profissionais  e equipes habilitadas.


Artigo 5º- Além das Secretarias Municipais envolvidas, farão parte do programa: Associações, grupos que desenvolvem trabalhos direcionados aos idosos, profissionais liberais dos diversos segmentos, interessados em desenvolver um trabalho permanente de colaboração junto ao programa e os próprios idosos.

Artigo 6º- O Poder Público Municipal regulamentará esta lei, definindo a competência dos órgãos municipais, bem como respeitando a aplicação dos princípios dispostos nos referidos artigos e os padrões de qualidade evidenciados nesta lei.

Parágrafo Único – O Município fará através dos órgãos competentes a divulgação e cumprimento das leis que se referem a proteção e cuidados com a pessoa idosa.

Artigo 7º- Os recursos necessários para atender as despesas com a execução desta lei, serão obtidos mediante parceria com empresas de iniciativa privada ou governamental.

Artigo 8º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de sessões, 18 de Dezembro de 2001.

           JULIANA ANDRIÃO DAMUS

                       Vereadora

